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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JOAO ADRIANO MONTE GOMES (PRESO)
OUTRO NOME : NAIRA ÁVILA
ADVOGADO : SERGIO FRANCISCO DE SOUZA - SP355059
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS IMPETRADO 
CONTRA DECISÃO LIMINAR DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 691 DO STF. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. ROUBO. EXTORSÃO. FUNDAMENTAÇÃO. 
GRAVIDADE. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido 
de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito 
liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante 
ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.
2. Conforme os autos, a agravante seria membro de organização 
criminosa, integrando empreitada delitiva na qual a vítima teve uma 
faca apontada contra si dentro de seu veículo, sendo a agravante 
responsável por receber os valores do cartão de crédito em sua máquina. 
Desse modo, o fato de a representada supostamente participar 
da organização criminosa, e a gravidade do delito, envolvendo concurso 
de agentes e arma branca, indicam, a princípio, a necessidade da 
custódia cautelar. Ausência de flagrante ilegalidade. Julgados do STJ.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
 

Brasília, 07 de maio de 2024.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS IMPETRADO 
CONTRA DECISÃO LIMINAR DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 691 DO STF. ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. ROUBO. EXTORSÃO. FUNDAMENTAÇÃO. 
GRAVIDADE. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.O Superior Tribunal de Justiça tem compreensão firmada no sentido 
de não ser cabível habeas corpus contra decisão que indefere o pleito 
liminar em prévio mandamus, a não ser que fique demonstrada flagrante 
ilegalidade. Inteligência do verbete n. 691 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal.
2. Conforme os autos, a agravante seria membro de organização 
criminosa, integrando empreitada delitiva na qual a vítima teve uma 
faca apontada contra si dentro de seu veículo, sendo a agravante 
responsável por receber os valores do cartão de crédito em sua máquina. 
Desse modo, o fato de a representada supostamente participar 
da organização criminosa, e a gravidade do delito, envolvendo concurso 
de agentes e arma branca, indicam, a princípio, a necessidade da 
custódia cautelar. Ausência de flagrante ilegalidade. Julgados do STJ.
3. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por NAIARA ÁVILA contra decisão 

da presidência desta Corte, que indeferiu liminarmente o habeas corpus com fundamento 

no enunciado n. 691 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

Consta dos autos a prisão em flagrante da agravante em 11/03/2024, com 

conversão em preventiva, pela suposta prática dos delitos capitulados nos arts. 157, 158 e 

331 do Código Penal e 2º da Lei n. 12.850/13.
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Nas razões do presente recurso, a defesa alega, em síntese, negativa de autoria 

diante da falta de provas, ausência de fundamentação idônea do decreto prisional, 

baseado apenas na gravidade abstrata do delito e desconsiderando circunstâncias pessoais 

favoráveis, tais como primariedade, residência fixa e trabalho lícito.

Nesse sentido, pede a reconsideração da decisão agravada ou que o recurso 

seja julgado pelo colegiado para, superando o enunciado sumular, seja determinada a 

liberdade provisória da agravante, mediante aplicação de medidas cautelares alternativas.

É o relatório.

VOTO

A despeito dos argumentos apresentados pela defesa, a decisão agravada deve 

ser mantida.

O Superior Tribunal de Justiça tem jurisprudência firmada no sentido de não 

caber habeas corpus contra decisão que indefere liminar, a menos que fique demonstrada 

flagrante ilegalidade, nos termos do enunciado n. 691 da Súmula do STF, segundo o qual 

“não compete ao Supremo Tribunal Federal conhecer de habeas corpus impetrado contra 

decisão do Relator que, em habeas corpus requerido a tribunal superior, indefere a 

liminar”.

Assim, salvo excepcionalíssima hipótese de ilegalidade manifesta, não é de se 

admitir casos como o dos autos. Não sendo possível a verificação, de plano, de qualquer 

ilegalidade na decisão recorrida, deve-se aguardar a manifestação de mérito do Tribunal 

de origem, sob pena de se incorrer em supressão de instância e em patente desprestígio às 

instâncias ordinárias.

No caso, colhe-se da decisão de primeiro grau (e-STJ fls. 42):

Com efeito, a conduta delitiva dos autuados é de acentuada gravidade e 
periculosidade, considerando que praticaram delitos de organização 
criminosa, roubo, extorsão - este último nas modalidades tentada e 
consumada -, e desacato a policiais, o que acresce a reprovabilidade à 
conduta delitiva dos autuados e denota o perigo gerado pelo seu estado de 
liberdade.
 

Assim se manifestou o Relator ao indeferir a liminar (e-STJ fl. 46):

Segundo consta, a paciente foi presa em flagrante no dia 11.03.2024, sob a 
acusação de ter praticado os crimes de roubo qualificado, extorsão, desacato 
e organização criminosa, em concurso com os corréus Jessica, Ligia e 
Ricardo. Examinada a decisão atacada, proferida em 12.03.2024 (fls.126/130 
da ação penal), não se vislumbra, de pronto, vícios que autorizem sua 
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alteração, pois o juízo de origem reportou-se aos indícios de autoria e de 
materialidade, bem como destacou a gravidade concreta dos crimes em 
apuração, reputando necessária a conversão da prisão em flagrante em 
preventiva a fim de evitar a reiteração delitiva, resguardando-se a ordem 
pública, a conveniência da instrução criminal e a aplicação da lei penal. Ante 
tal panorama, é forçoso reconhecer que, ao menos em princípio, a custódia 
provisória conta com fundamentação que se presta a atender ao comando do 
artigo 93, inciso IX, da Constituição Federal.
 

Cumpre verificar se o decreto prisional afronta aos requisitos do art. 312 do 

Código de Processo Penal.

No caso, as circunstâncias inscritas nos autos compõem cenário que 

demonstra a necessidade da custódia da prisão preventiva, diante da gravidade concreta 

da conduta.

Conforme os autos, a agravante seria membro de organização criminosa, 

integrando empreitada delitiva na qual a vítima teve uma faca apontada contra si dentro 

de seu veículo, sendo a agravante responsável por receber os valores do cartão de 

crédito em sua máquina. Desse modo, a periculosidade da agente, representada em sua 

participação em organização criminosa, e a gravidade da conduta, em delito envolvendo 

concurso de agentes e arma branca, indicam a necessidade da custódia cautelar.

A propósito, “a gravidade em concreto do crime e a periculosidade do agente, 

evidenciada pelo modus operandi, constituem fundamentação idônea para a decretação da 

custódia preventiva” (HC 212647 AgR, Rel. Ministro André Mendonça, Segunda Turma, 

julgado em 05/12/2022, DJe 10/01/2023).

Assim, conforme o entendimento do Supremo Tribunal Federal, “é idônea a 

prisão cautelar fundada na garantia da ordem pública quando revelada a periculosidade 

social do agente pela gravidade concreta da conduta” (HC 219565 AgR, Rel. Ministro 

Nunes Marques, Segunda Turma, julgado em 14/11/2022, DJe 23/11/2022).

No mesmo diapasão, este Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência 

consolidada no sentido de que “a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial 

elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta reprovabilidade do 

modus operandi empregado na empreitada delitiva, é fundamento idôneo a lastrear a 

prisão preventiva, com o intuito de preservar a ordem pública” (AgRg no HC n. 

687.840/MS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 13/12/2022, DJe 

19/12/2022).

Entendo, portanto, não ser o caso de superação do enunciado nº 691 da 
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Súmula do Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXTORSÃO. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGAÇÃO DE INOCÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE NA VIA ELEITA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. MODUS OPERANDI SUPOSTO 
ENVOLVIMENTO EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. EXTORSÃO 
MEDIANTE AMEAÇA. MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO. 
INAPLICABILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a demonstração 
da existência da prova da materialidade do crime e a presença de indícios 
suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada em 
lastro probatório, que se ajuste às hipóteses excepcionais da norma em 
abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da 
medida.
3. Inicialmente, a alegação de que o paciente é somente irmão de líder de 
facção criminosa, não sendo um dos integrantes, consiste em alegação de 
inocência, a qual não encontra espaço de análise na estreita via do habeas 
corpus ou do recurso ordinário, por demandar exame do contexto fático-
probatório.
4. No caso dos autos, como visto, a segregação cautelar foi preservada pelo 
Tribunal a quo para garantia da ordem pública, além da gravidade concreta 
das condutas praticadas e o modus operandi.
Consignaram as instâncias de origem que o paciente, suposto integrante da 
facção criminosa "Os Manos-Colinas", foi identificado por uma das vítimas 
como participante do grupo que esteve em sua propriedade exigindo o valor 
de R$ 5.000,00 para "evitar" roubos na propriedade do ofendido, o qual 
trabalha com extração de minério.
Acrescentaram, ainda, que "o bando de criminosos utiliza o seguinte modus 
operandi: invadem as propriedades onde há exploração de pedras, fazem 
contato com seus proprietários e exigem o recebimento de valores na faixa de 
R$ 500,00 a R$ 5.000,00, assegurando que, em caso de não recebimento, o 
negócio deverá ser interrompido; (...
)após comparecer pessoalmente nas sedes das empresas, os criminosos 
continuam o assédio aos empresários por telefone". Apurou-se que os pedidos 
de extorsão são feitos mediante ameaças de colocar fogo em máquinas e no 
acampamento das vítimas (e-STJ fl. 166/167).
5. Como se vê, os fatos descritos na inicial acusatória evidenciam que o 
denunciado estava envolvido em atividades espúrias, sendo grande a 
probabilidade de que, caso solto, venha a se unir novamente ao grupo 
criminoso. Ademais, as condutas praticadas são altamente censuráveis, sendo 
o paciente acusado de integrar organização bem estruturada a qual praticava 
o crime de extorsão mediante ameaça. Ao que se vê, os fundamentos da 
prisão preventiva são robustos, descrevendo indícios muito concretos de risco 
à ordem pública, e não a mera gravidade abstrata atribuída pela lei ao tipo 
penal, sendo certo que esta Corte considera legítima a prisão preventiva 
destinada a desarticular associações ou organizações criminosas. No mais, a 
jurisprudência desta Corte considera legítima a segregação cautelar 
destinada a impedir a perpetuação criminosa, especialmente quando se trata 
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de crimes graves e há indícios de grupo especializado no delito, o que se 
constata nestes autos.
6. A presença de condições pessoais favoráveis não tem o condão de, por si 
só, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, elementos hábeis 
que autorizam a manutenção da medida extrema nos termos do art. 312 do 
CPP. Precedente.
7. Tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, 
quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a periculosidade do 
agente indicam que a ordem pública não estaria acautelada com sua soltura.
8. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 890.904/RS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 12/3/2024, DJe de 18/3/2024.)
 
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
ROUBO. EXTORSÃO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA IN CASU.
1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em 
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do 
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de em 
que consiste o periculum libertatis.
2. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a decisão que a impôs 
fez referência ao fato de a paciente ser integrante de organização criminosa 
especializada na prática de roubos e extorsões, com emprego de arma de fogo 
e restrição da liberdade das vítimas. Assim, a prisão se faz necessária para 
garantir a ordem pública, evitando o prosseguimento das atividades 
criminosas desenvolvidas.
3. Conforme magistério jurisprudencial do Pretório Excelso, "a necessidade 
de se interromper ou diminuir a atuação de integrantes de organização 
criminosa enquadra-se no conceito de garantia da ordem pública, 
constituindo fundamentação cautelar idônea e suficiente para a prisão 
preventiva" (STF, Primeira Turma, HC n. 95.024/SP, relatora Ministra 
Cármen Lúcia, DJe 20/2/2009).
4. Condições subjetivas favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a 
prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a 
decretação da segregação provisória (precedentes).
5. Ordem denegada.
(HC n. 716.526/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, 
julgado em 7/6/2022, DJe de 13/6/2022.)

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0125092-9 HC 904.971 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15067535420248260228  20738462024  20911283320248260000

EM MESA JULGADO: 07/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : SERGIO FRANCISCO DE SOUZA 
ADVOGADO : SERGIO FRANCISCO DE SOUZA  - SP355059
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JOAO ADRIANO MONTE GOMES (PRESO)
OUTRO NOME : NAIRA ÁVILA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO ADRIANO MONTE GOMES (PRESO)
OUTRO NOME : NAIRA ÁVILA 
ADVOGADO : SERGIO FRANCISCO DE SOUZA  - SP355059
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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